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NOTA TÉCNICA CONJUNTAGAEST/SUAPAE/SUPED/SUMCA Nº 13 /2023 
 

Assunto: A Responsabilidade Subsidiária do CER na triagem auditiva neonatal, teste da 
orelhinha. 

 

1. O Teste da Orelhinha, ou “exame de emissões otoacústicas evocadas”, é o método 
mais moderno para constatar problemas auditivos nos recém-nascidos. Ele consiste 
na produção de um estímulo sonoro e na captação do seu retorno por meio de uma 
delicada sonda introduzida na orelha do bebê. 

2. A audição é um dos sentidos mais importantes para o desenvolvimento completo da 
criança. O bebê já escuta antes mesmo de nascer, por volta do quinto mês de 
gestação. Ele ouve a voz e os sons do corpo da mãe. É através da audição que se inicia 
o desenvolvimento da linguagem. Qualquer perda na capacidade auditiva, mesmo 
que pequena, impede a criança de receber adequadamente as informações sonoras 
essenciais para a fala. 

3. O exame é realizado ainda na maternidade, nos primeiros dias de vida (24h a 48h e, 
no máximo, durante o primeiro mês de vida, preferencialmente antes da alta 
hospitalar. O Procedimento, leva em torno de 5 a 10 minutos para ser concluído. No 
caso de suspeita de alguma anormalidade, o bebê será encaminhado para uma 
avaliação otológica e audiológica completa, podendo a maternidade, em caso de 
vazio assistencial, encaminhar o RN para o Centro de Reabilitação de referência. 

4. A realização do exame é obrigatória e gratuita em todos os hospitais e maternidades 
nas crianças nascidas em suas dependências, com fulcro no art 1º da Lei Federal nº 
12.303/2010. 

5. Todos os recém-nascidos devem realizar a Triagem Auditiva Neonatal e não apenas 
aqueles com indicador de risco para deficiência auditiva, uma vez que a deficiência 
auditiva pode ser encontrada em crianças com e sem indicadores de risco, na mesma 
proporção. (Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal, 2012). 

6. Uma vez detectada perda auditiva, inicia-se o processo de reabilitação com o 
aparelho de amplificação sonora individual (AASI ou prótese auditiva), 
acompanhamento e terapia fonoaudiológica. A protetização e terapia 
fonoaudiológica o mais precoce possível objetiva maximizar as potencialidades, 
possibilitando formas de comunicação e prevenindo assim possíveis agravos à saúde e 
ao desenvolvimento do paciente, nessa seara, compete ao CER de referência absorver 
a demanda. 

7. Compete aos Centros de Referência e Reabilitação, o acompanhamento dos
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recém-nascidos cujo teste for positivo por meio do rastreamento devem passar por 
avaliação médica e fonoaudiológica antes dos três meses de idade para confirmação 
diagnóstica. 

8. Com fulcro no art. 3º, alínea “a” da Lei 12.764, é direito da pessoa portadora de 
deficiência auditiva, nesse sentido, a utilização da triagem auditiva neonatal é de 
suma relevância para possibilitar o diagnóstico precoce e reabilitação uma vez que, 
permitirá o acesso ao tratamento adequado, inclusive voltado às especialidades que o 
caso requer, tais como, Otorrinolaringologista e Fonoaudiólogo, disponibilizados pelo 
Centro Especializado em Reabilitação habilitado na modalidade auditiva. 

9. A Nota Técnica em deslinde baseou-se no Instrutivo de Reabilitação Auditiva, física, 
intelectual e visual no âmbito do SUS, expedido pelo Ministério da Saúde em 2020. 

10. A Nota Técnica N° 13/2023 foi impulsionada da Gerência de Ações Estratégicas 
(GAEST/SESAU), através da qual, orienta-se pela responsabilidade do Centro Especial 
de Reabilitação habilitado na modalidade auditiva de forma subsidiária, quando a 
maternidade assim não o fizer, cumprindo assim com as diretrizes do Sistema único 
de Saúde, especificamente, garantir o direito fundamental ao acesso à saúde, 
consoante estabelece o Art. 196 da Constituição Federal. 


